
 

DECLARAÇÃO DE TRANSPARÊNCIA NO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS E DADOS PESSOAIS 
SENSÍVEIS RELACIONADOS À MISSÃO EVANGELIZADORA E SALVÍFICA DA IGREJA CATÓLICA 

APOSTÓLICA ROMANA.  
  
CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD);   
CONSIDERANDO o Acordo entre a República Federativa do Brasil e a Santa Sé, relativo ao Estatuto Jurídico 
da Igreja Católica no Brasil (Decreto nº 7.107, de 11 de fevereiro de 2010);  
CONSIDERANDO que a Igreja Católica possui um ordenamento jurídico próprio, autônomo e soberano, 
que é o Código de Direito Canônico;   
CONSIDERANDO a missão religiosa da Igreja de propiciar o bem integral do indivíduo, coincidente com o 
objetivo da República Federativa do Brasil de promover o bem de todos (Art. 3º, IV, CRFB);  
CONSIDERANDO as relações históricas entre a Igreja Católica e o Brasil e suas respectivas 
responsabilidades a serviço da sociedade e do bem integral da pessoa humana;   
CONSIDERANDO a primazia das finalidades sacramentais e a missão apostólica evangelizadora e salvífica 
da Igreja Católica;   
CONSIDERANDO a necessidade de proteção dos dados pessoais dos fiéis e de outros sujeitos identificados 
ou identificáveis nos atos da Igreja Católica;  
CONSIDERANDO ainda o sigilo inerente aos dados sacramentais, à luz do Direito Canônico.   
Apresentamos o presente documento, que tem por objetivo tornar público a política de coleta, tratamento 
e armazenamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis praticada pela ARQUIDIOCESE DE 
GOIÂNIA (e suas respectivas PARÓQUIAS), bem como coletar, cumprindo o previsto na Lei 13.703/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).  
I. COLETA DE DADOS: A ARQUIDIOCESE DE GOIÂNIA (e suas respectivas PARÓQUIAS) recebe e 
armazena os seguintes dados sobre você: Dados Pessoais: nome completo, data de nascimento, número 
da cédula de identidade, número do cadastro de pessoas físicas, filiação, endereço completo, estado civil, 
nome do cônjuge, nível de instrução ou escolaridade, profissão, telefone, WhatsApp, e-mail, perfil de redes 
sociais, fotografia. Dados Pessoais Sensíveis: nacionalidade, naturalidade, convicção religiosa e filiação à 
organização religiosa.   
II. BASE LEGAL: A base jurídica do tratamento é o cumprimento de obrigação legal canônica e o 
expresso consentimento do titular, em estrita conformidade com o ordenamento jurídico brasileiro e com 
o estabelecido na legislação canônica.  III. FINALIDADE ESPECÍFICA DO TRATAMENTO: A 
ARQUIDIOCESE DE GOIÂNIA (e suas respectivas PARÓQUIAS) coleta os dados pessoais e os dados 
pessoais sensíveis que você forneceu para a finalidade de atender à missão apostólica, evangelizadora e 
salvífica da Igreja Católica Apostólica Romana, em especial na administração do Sacramento do Crisma. 
IV. USO DOS DADOS: A ARQUIDIOCESE DE GOIÂNIA (e suas respectivas PARÓQUIAS) utiliza dos dados 
coletados para atender às determinações constantes no Código de Direito Canônico, em específico na 
obrigatoriedade do armazenamento em livros sacramentais paroquiais próprios (Cf. Cân. 535, CIC).   
V. IDENTIFICAÇÃO DO CONTROLADOR: O controlador de seus dados é ARQUIDIOCESE DE GOIÂNIA 
(CNPJ/MF: 01.569.466/0001-75) e  a qualquer momento você poderá exercer os direitos previstos na 
regulamentação em vigor em matéria de Proteção de Dados, mais especificamente o direito de acesso aos 
dados pessoais e retificação informando por escrito a sua decisão para o e-mail 
dpo@arquidiocesedegoiania.org.br.   
VI. OPERADOR DOS DADOS: A ARQUIDIOCESE DE GOIÂNIA (e suas respectivas PARÓQUIAS) mantém 
contrato com a empresa THEÒS, que se responsabiliza em aplicar as melhores práticas do setor de 
segurança da informação para garantir que as informações não serão perdidas, utilizadas 
inadequadamente, usurpadas, acessadas por terceiros não autorizados, divulgadas ou alteradas sem 
autorização ou destruídas.    
VII. COMPARTILHAMENTO DE DADOS: Os dados fornecidos não serão divulgados ou comunicados a 
terceiros sem o seu consentimento, exceto para comunicações feitas em estrito cumprimento de obrigação 
canônica ou ainda nas exceções previstas pelo ordenamento jurídico brasileiro que aqui forem aplicadas, 



 

sempre em observâncias às finalidades institucionais da Igreja Católica Apostólica Romana. Os dados 
poderão ainda ser compartilhados com eventuais prestadores de serviços contratados para contribuir com 
a gestão administrativa das paróquias, sendo que esses agentes observarão estritamente as finalidades do 
tratamento e os deveres de sigilo previstos no Código de Direito Canônico e na Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais.   
VIII. COMPARTILHAMENTO INTERNACIONAL DE DADOS: Considerado o Acordo Brasil Santa Sé e as 
disposições do Código de Direito Canônico, a ARQUDIOCESE DE GOIÂNIA poderá realizar o 
compartilhamento dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis com a Santa Sé e com as demais 
jurisdições internacionais da Igreja. O compartilhamento internacional de dados dos fiéis é inerente à 
missão da Igreja em âmbito mundial, de modo que, baseando-se no seu legítimo interesse, no 
consentimento do titular, no cumprimento de obrigação canônica, promove o compartilhamento 
internacional dos dados com a Santa Sé exclusivamente para a realização de sua missão apostólica.  
IX. FORMA E DURAÇÃO DO TRATAMENTO: A Controladora conservará os dados pessoais e os dados 
sensíveis do Titular durante todo o período em que forem pertinentes ao alcance das finalidades listadas 
neste termo e dos interesses legítimos da Controladora, em conformidade com a legislação aplicável, 
inclusive a canônica. Os dados pessoais e dados pessoais sensíveis fornecidas para a recepção dos 
sacramentos serão armazenados nos livros paroquiais próprios e não poderão ser excluídos, 
conforme previsto na legislação canônica.   
X. SEGURANÇA DOS DADOS: A Controladora adotará todas as medidas de segurança e as melhores 
técnicas administrativas aptas a proteger os dados pessoais e dados sensíveis de acessos não autorizados 
e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito.   
DIREITOS DO TITULAR: O Titular tem direito de obter da Controladora, em relação aos dados por ela 
tratados, a qualquer momento e mediante requisição os direitos previstos na Lei n. 13.709/2018, nos 
limites estabelecidos pela legislação canônica.  

(    )  Autorizo a inclusão do número do meu celular e de meu filho no grupo de WhatsApp da 
catequese.   

(    ) Não autorizo a inclusão do número do meu celular no grupo de WhatsApp da catequese.   

Regras:   

a) O grupo de WhatsApp, formado exclusivamente com os telefones celulares dos 

coroinhas/acólitos, pais/responsáveis legais e catequistas, tem por objetivo permitir a 

comunicação entre a coordenação e os coroinhas/acólitos ou pais/responsáveis legais.   

b) A presente autorização não habilita a coordenação e/ou a Paróquia a fornecer os números de 

telefones celulares a terceiros, estranhos à catequese, nem os incluir em outros grupos de 

WhatsApp.   

Quando do afastamento do ministério, o catequista irá retirar os números de telefones do 
grupo criado. 

 

___________________________________________  
Assinatura do Responsável Legal  

CPF:_____________________________  



 

 

 

Eu,                                                                                                                               

residente e domiciliado(a) em                                                                                                                             ,  

cidade de                            ,   estado                                      ,  profissão                                         ,  

Portador(a) da Cédula de Identidade RG/RNE nº                                                                                     ,  

inscrito(a) no CPF sob o nº    Telefone/Celular:  (      )                            ,  

E-mail:                                                                                                                          ,   

Responsável legal do menor     

AUTORIZO o uso, o arquivo, a difusão e a reprodução da imagem do menor supracitado, em todo e qualquer material 

fotográfico ou audiovisual, sob o formato impresso ou digital, em qualquer mídia, com a finalidade exclusiva de promover 

às atividades pastorais e paroquiais.    

A presente autorização é concedida a título gratuito, abrangendo o uso da imagem acima mencionada em todo 
território nacional e no exterior. Por esta ser a expressão da minha vontade, declaro que autorizo o uso acima descrito 
sem que nada possa ser reclamado a título de direitos conexos à imagem do menor  
_____________________________________________________________________________________________, seja a que título for.  

Cidade, data    

  
  

  
  

_____________________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal  

   
 


